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, DE 10 DE AGOSTO DE 2022.

Altera a lei nO 8.033, de 02 de

dezembro de 1975, que dispõe sobre

o Estatuto dos Policiais Militares do

Estado de Goiás e dá outras

providências

A. ASSEM8lF, i/'\ LEGiSLATIVA DO ESTADO iJE GOIÁS, nos termos do

art. 10 da CY~<';::~'J;yãüEst3dual decreta e eu sanciono a segu~nte lei:
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1') - () art ,+9 da Lei nü 8,033, de 02 de dezembro de 1975, passa a

vigc,(c;:":H;;-'.,.,cidodos seguintes parágrafos:

",Art. 49 , , .

.......... , .

S 2° - Ao policial militar que tenha sob seus cuidados cônjuge,

companheiro, filho ou dependente que seja portador de alguma

deficiência, na forma da lei, e exija cuidados especiais, poderá ser

concedida redução da jornada de trabalho, prevista no Parágrafo Único

do art. 30, observado o seguinte:

a concessão depende de prévia avaliação da Junta Médica da

Corporação.

1\ - A carga horària de que trata o caput deste artigo, poderá ser reduzid

ern no máximo 50% (cinquenta por cento);
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!II - Excluem-se dos benefícios de que tratam esse parágrafo os policiais

militares que percebam gratificação pelo exercício de função específica.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em 10 de agosto de 2022.
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ADAILTON
do Estadual
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem a finalidade de alterar a Lei nO8.033, de 02

de dezembro de 1975, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares do Estado

de Goiás e dá outras providências.

Pretende-se inserir dispositivos que autorizam o implemento de carga

horária diferenciada àqueles policiais militares que forem responsáveis por pessoas

portadoras de deficiências que exijam cuidados especiais.

Não obstante, temos que no ano de 2020 a Polícia Militar do Estado de

Goiás realizou um censo com seu público interno e ao final foi revelado que 6,8% (seis

virgula oito por cento) do efetivo dos miliares ativos naquela Corporação possuem

dependentes portadores de algum tipo de deficiência.

Calha ainda esclarecer, que caso seja este projeto de lei aprovado, não:

será todo esse percentual de policiais militares que terá sua carga horária reduzida,'

até porque, não é todo tipo de deficiência que seu portador necessite de cuidados

especiais.

Esta estatística revela ainda, que os policiais militares não estão à

margem dos problemas sociais que afligem a população brasileira e mundial, pois

muitos deles são pais, mães ou responsáveis de pessoas que tenham alguma

necessidade especial, fundamentalmente de cuidado e atenção permanentes.

Calha ressaltar que aqui não procuramos propIciar aos

estaduais tratamento excepcional, ao contrário, o que se busca é apenas ofertar-lhes

tratamento isonômico com valorosos servidores civis de nosso Estado, pois a estes

são deferidos os direitos previstos na Lei n. ° 19.075, de 27 de outubro de 2015 e na

Lei n. ° 20.756, de 28 de janeiro de 2020.
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Outrossim, temos que a Procuradoria Geral do Estado ao ser provocad~

a se manifestar sobre a aplicação dos direitos previstos nas legislações supra aos

policiais militares, entendeu que a carreira castrense deve obediência ao que for

estatuído pelo conjunto normativo, ou seja, a situação ora discutida, deve ser objeto

expressamente previsto em lei ordinária, que no caso seria a Lei n.o 8.033, de 02 de

dezembro de 1975.

Com efeito, apresentamos este projeto, com vistas a propiciar melhor I

qualidade de vida ao policial militar e sua família, bem como, oportunizar uma inclusão

social digna àqueles que são portadores de deficiência física, nos termos da Lei

Federal n. o 13.146, de 06 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Ante o exposto, dada a relevância do tema, solicitamos o apoio dos ,

nobres pares para a aprovação do tema.

SALA DAS SESSÕES, em 10 de agosto de 2022.
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, DE 10 DE AGOSTO DE 2022.

Altera a Lei nO 8.033, de 02 de

dezembro de 1975, que dispõe sobre

o Estatuto dos Policiais Militares do

Estado de Goiás e dá outras

providências

A ASSEI\IiBLIi i/" LEGISLATIVA DO ESTJ.\[)O OE GOIÁS, nos termos do
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art. 10 da C"t4 ..;~;tJ:çãc Est:::Idual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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,i,:. P _O art -+9da Lei ;1" Bi..iJ:::~,de 02 de dezembro de 1975, passa a I

vlgrAÓ' ':1,.;'.c!Jo dos seguintes parágrafos:

.Art. 49 , , .

......... , .

S 2° - Ao policial militar que tenha sob seus cuidados cônjuge,

companheiro, filho ou dependente que seja portador de alguma

deficiência, na forma da lei, e exija cuidados especiais, poderá ser

concedida redução da jornada de trabalhe, prevista no Parágrafo Único

do art. 30, observado o seguinte:

] c;oncessáo depende de prévia avaliação da Junta Médica da

(,.yporação.

il ..A carga horária de que trata o Gaput deste artigo, poderá ser reduzid

u', no máximo 50% (cinquenta por cento);
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111- Excluem-se dos benefícios de que tratam esse parágrafo os policiais

militares que percebam gratificação pelo exercício de função específica.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em 10 de agosto de 2022.



ALEGO
ASSEMBLE1A LECISLATIVA
DO ESTADO DE COIÁS

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem a finalidade de alterar a Lei nO8.033, de 02

de dezembro de 1975, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares do Estado

de Goiás e dá outras providências.

Pretende-se inserir dispositivos que autorizam o implemento de carga

horária diferenciada àqueles policiais militares que forem responsáveis por pessoas

portadoras de deficiências que exijam cuidados especiais.

Não obstante, temos que no ano de 2020 a Polícia Militar do Estado de

Goiás realizou um censo com seu público interno e ao final foi revelado que 6,8% (seis

virgula oito por cento) do efetivo dos miliares ativos naquela Corporação possuem

dependentes portadores de algum tipo de deficiência.

Calha ainda esclarecer, que caso seja este projeto de lei aprovado, não

será todo esse percentual de policiais militares que terá sua carga horária reduzida,

até porque, não é todo tipo de deficiência que seu portador necessite de cuidados

especiais.

Esta estatística revela ainda, que os policiais militares não estão à

margem dos problemas sociais que afligem a população brasileira e mundial, pois

muitos deles são pais, mães ou responsáveis de pessoas que tenham alguma _
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necessidade especial, fundamentalmente de cuidado e atenção permanentes. LI
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Calha ressaltar que aqui não procuramos propICiar aos ~Iitar~s

estaduais tratamento excepcional, ao contrário, o que se busca é apenas ofertar-lhes

tratamento isonômico com valorosos servidores civis de nosso Estado, pois a estes

são deferidos os direitos previstos na Lei n. o 19.075, de 27 de outubro de 2015 e na

Lei n. o 20.756, de 28 de janeiro de 2020.
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Outrossim, temos que a Procuradoria Geral do Estado ao ser provocada

a se manifestar sobre a aplicação dos direitos previstos nas legislações supra aos

policiais militares, entendeu que a carreira castrense deve obediência ao que for

estatuído pelo conjunto normativo, ou seja, a situação ora discutida, deve ser objeto

expressamente previsto em lei ordinária, que no caso seria a Lei n.o 8.033, de 02 de

dezembro de 1975.

Com efeito, apresentamos este projeto, com vistas a propiciar melhor

qualidade de vida ao policial militar e sua família, bem como, oportunizar uma inclusão

social digna àqueles que são portadores de deficiência física, nos termos da Lei

Federal n. o 13.146, de 06 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
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Ante o exposto, dada a relevância do tema, solicitamos o apoio dos

.nobres pares para a aprovação do tema.

SALA DAS SESSÕES, em 10 de agosto de 2022.
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